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4.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio (extracto) n.o 6938/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 704/06.4TYVNG

Insolvente — Edite Maria Ribeiro Costa Tavares, com profissão
desconhecida ou sem profissão, divorciada, nascida em 14 de Agosto
de 1964, natural de Portugal, concelho de Oliveira de Azeméis, fre-
guesia de São Roque (Oliveira de Azeméis), nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 184628180, bilhete de identidade
n.o 10010442, licença de condução Av-90149, segurança social
n.o 11164197681, com endereço no Apartado 43, Lourosa, 4536-909 Lou-
rosa.

Administrador da insolvência — Dr. Elmano Relva Vaz, com ende-
reço na Rua do Mourões, 145, 1.o, São Félix da Marinha, 4405-380 São
Félix da Marinha.

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 30 de Outubro de 2007, pelas
10 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

21 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Octávia Marques. —
O Oficial de Justiça, Ana José Ferreira.

2611053734

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
E DE COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.o 6939/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 5997/07.7TMSNT

Requerente — Ruy Luís Pereira Roberto dos Santos.
Insolvente — Fernando António de Sá Vale.

No 3.o Juízo Cível do Tribunal de Família e Menores e Juízos
Cíveis de Sintra, no Palácio da Justiça, no dia 14 de Setembro de
2007, às 17 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Fernando Antonio de Sá Vale, número
de identificação fiscal 107445484, bilhete de identidade n.o 7540196,
com endereço na Praceta de Nicolau Coelho, lote 14, 2.o, esquerdo,
2725-000 Mem Martins, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Artur Bruno
Vicente, com endereço na Avenida da Praia da Vitória, 57, 5.o,
esquerdo, 1000-246 Lisboa, com domicílio na morada indicada.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 de Novembro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias (artigo
42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigos
40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do anúncio no Diário da República.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

17 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Reis. — O Ofi-
cial de Justiça, Dulce Sabino.

2611053870

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Anúncio n.o 6940/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 359/07.9TBSRE

Devedor — Vidal e Freitas, L.da

Credor — Vango Scotland, Ltd., e outro(s).

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Soure, no dia 18
de Setembro de 2007, às 11 horas e 55 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da devedora Vidal e Freitas, L.da, com
o número de identificação fiscal 500979324, e sede na Rua de Evaristo
Carvalho, 13, 3130-241 Soure.

São administradores do devedor Abílio dos Santos Ferreira, com
domicílio na Rua de Evaristo de Carvalho, 13, 3130-000 Soure, e
António Manuel da Silva Ferreira, com domicílio na Rua de Evaristo
de Carvalho, 13, 3130-000 Soure.

Para administrador da insolvência é nomeado António Filipe de
Azevedo Andrade Porto, com domicílio na Rua de Sofia, 97, 4,
3000-390 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;




